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PREFÁCIO


			Fiquei muito satisfeito com o convite que fez a professora Márcia Regina da Silva, que conheci por ocasião da defesa da dissertação intitulada “Formação continuada e valorização da carreira docente”, submetida ao exame da banca constituída na Fundação Perseu Abramo – Faculdade Latino-Americana Ciências Sociais (Flacso), sob a orientação da professora doutora Maria Aparecida Perez, e da qual fiz parte.


			A dissertação, ora transformada em livro, que o (a) leitor (a) tem em mãos, cuida de uma temática muito importante, por ser atual e estar inserida no contexto do Plano Nacional de Educação, que, em uma de suas metas, estabelece o direito dos docentes à formação continuada como um dos pilares do processo de valorização dessa carreira.


			Trata-se de um estudo de natureza qualitativa muito bem estruturado e que procurou lastrear suas conclusões em evidências obtidas em uma escola de uma cidade na Zona Oeste da região da grande São Paulo, no caso, o município de Taboão da Serra. 


			Como destaca a autora, ao longo das últimas duas décadas, o direito à educação continuada, ou, como preferem alguns estudiosos denominar de educação ao longo da vida profissional, foi-se tornando uma exigência da atividade profissional.


			Nesse sentido, já em meados dos anos 1980, o Estatuto do Magistério do Estado de São Paulo passa a valorizar a realização de cursos de aperfeiçoamento profissional, como eram chamados à época, como elemento de pontuação para progresso na carreira docente.


			Como assinala a autora: 


			[...] os docentes buscaram enriquecer sua formação como meio para superar as lacunas que restaram da graduação, bem como, procuraram nesses estudos, meios para superar as condições, muitas vezes, inóspitas das salas de aula da rede estadual paulista (p. 14).


			No início, os professores buscavam os cursos de atualização por conta própria e muitas vezes arcando com seus custos. Mas, gradativamente, as políticas de educação foram incorporando a necessidade de o poder público oferecer aos docentes, mediante convênios com universidades públicas, oportunidade de participação nas atividades de formação continuada.


			Pouco a pouco, de acordo com relatos dos docentes que foram ouvidos pela autora, foi-se consolidando a exigência de que a valorização, colocada como uma exigência da carreira docente, fosse efetivada com a devida atenção às condições objetivas do exercício profissional em sala de aula, a percepção social da carreira e o ganho salarial para todos.


			Todavia, apesar dos avanços fruto da luta do magistério, a pesquisa realizada aponta a insuficiência da atual legislação de ensino e a descontinuidade das ações de formação continuada.


			Do ponto de vista metodológico, além das entrevistas realizadas com professores em seu ambiente de trabalho, a autora buscou alicerçar suas conclusões em sólida e atualizada bibliografia.


			Por último, é importante assinalar que os avanços conseguidos com os planos de carreira do magistério, bem como as metas do Plano Nacional de Educação, que também estão presentes no Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo (Metas 15, 16, 17 e 18), estão fortemente comprometidos pelo congelamento dos gastos em educação imposto pela EC nº 95, também conhecida como a PEC do “fim do mundo”.


			De qualquer modo, o (a) leitor (a) ganhará muito na compreensão dessa importante temática, com a leitura desse livro.


			João Cardoso Palma Filho.
Professor titular da disciplina Sociedade, Estado e Educação.
São Paulo, agosto de 2018.
Instituto de Artes – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp).


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O Plano Nacional de Educação (2014 a 2024), Lei 13.005, foi elaborado com a apresentação de 20 metas e, entre elas, são destacadas a formação continuada de professores em pós-graduação, Meta 16; a valorização dos profissionais do magistério, Meta 17; e a Meta 18, que estabelece ser necessário assegurar a existência de Planos de Carreira para o magistério da educação básica e superior pública.


			O PNE tem sua importância somada à ampla legislação que foi consolidada ao longo do tempo e que construiu o magistério público de nossos dias. Para melhor compreender essa constituição é necessário um mergulho histórico, conhecer os atores que contribuíram para que essas demandas fossem criadas, bem como estabelecer a importância entre um professor que busca por incrementar sua formação, um plano de carreira capaz de valorizar o docente do magistério público e de garantir uma educação pública de qualidade para a população brasileira.


			A política de formação continuada como direito dos docentes foi consolidada nas últimas quatro décadas do século XX. A investigação da formação continuada, considerada por alguns autores formação ao longo da vida, e de que forma ela tem favorecido a valorização da carreira do magistério público da rede estadual, é o objetivo desta obra.


			A consolidação da política pública de educação foi possível mediante a consolidação de legislação ao longo do tempo e, em cada um destes momentos, a luta dos trabalhadores da educação, a demanda dos diversos movimentos sociais e da opinião pública de um modo geral foram fundamentais para os avanços aqui demonstrados.


			Foi realizada uma ampla pesquisa nas legislações pertinente, que são apresentadas ao longo da obra, bem como os dados relativos ao número de estudantes e os docentes que em sala de aula atendem a esses estudantes.


			Ao escolher os anos finais do ensino fundamental e o ensino médio, a autora focou em profissionais que necessariamente deveriam ter já em sua formação a graduação, de forma que os mecanismos de valorização da carreira que permitem a evolução por meio da formação continuada serão os relativos à pós-graduação, o lato sensu ou stricto sensu.


			Os dispositivos de evolução e promoção na carreira, constantes na legislação paulista, foram sendo apresentados ao longo do tempo como oportunidade de auferir ganhos salariais. No texto verifica-se se esses influenciaram a ampliação de professores com pós-graduação, bem como se, ao buscar os cursos, os docentes visavam o ganho salarial.


			Outra questão apresentada é a recente regulamentação pela rede estadual dos mecanismos de evolução na carreira, ao mesmo tempo em que ocorreu em todo o Brasil a ampliação do número de matrículas nos cursos de pós-graduação que se tornaram mais acessíveis para toda a população, logo, também para os docentes.


			Fica a certeza nos estudos de que a profissão docente, principalmente quando envolve os profissionais que trabalham na rede pública, é parte importante do mercado de trabalho, uma atividade que atinge a maioria da população, mobiliza recursos financeiros de grande monta e, por tudo isso, está na mira das políticas neoliberais e sofrem o ataque das legislações recentes como o é a EC 95, que congela os gastos públicos por 20 anos.


			Os diversos movimentos no número de matrícula de alunos e o número de professores necessários à organização e ao funcionamento da rede estadual, mais o estudo da escolaridade docente no Brasil e em São Paulo, apontaram que há, sim, no País e na rede estadual paulista, o fenômeno de aumento de profissionais pós-graduados, principalmente na modalidade lato sensu, porém é possível constatar que os docentes buscaram enriquecer sua formação como meio para suprir as lacunas que restaram da graduação, além de procurar nesses estudos meios para superar as condições muitas vezes inóspitas das salas de aula da rede estadual paulista. 


			Nos relatos desses docentes, pode-se apurar que a valorização requerida deve ser efetivada com a atenção às condições objetivas em sala de aula, a percepção social da carreira e o ganho salarial para todos. A atual legislação é considerada insuficiente para garantir a merecida valorização. Esses apontamentos podem ser o reflexo da percepção dos docentes das diferentes redes de educação e ensino no país.


			Márcia Regina da Silva
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Introdução


			Os profissionais do magistério são a base para a execução da política de educação, mas a sua simples contratação não encerra as obrigações do poder público para a oferta de uma educação de qualidade. Ao longo da história brasileira, diversas circunstâncias políticas, sociais e econômicas moldaram as condições hoje existentes, bem como as demandas ainda postas. A política de formação continuada e valorização da carreira fazem parte desse arcabouço.


			As políticas de formação continuada, construção da carreira e de valorização profissional do estado de São Paulo, forjadas principalmente a partir do século XX, serão aqui expostas e, para melhor compreensão de seus aspectos na História da Educação, os números gerais do Brasil mais os do próprio estado serão apresentados. Alguns dados, pela limitação do tempo, serão lembrados brevemente e, por imposição de uma seleção, outros não serão tratados.


			A educação da classe trabalhadora tem se constituído em um desafio no Brasil. Com a chegada dos portugueses, foi instalada uma colonização descompromissada, a crueldade da escravidão e uma elite exploradora da terra e da gente. No início, a educação escolar foi incipiente, reduzida, para poucos e, quando ocorreu, teve objetivo de inculcar uma mentalidade favorável à colonização ou à elite no poder.


			Nesses cinco séculos, muita água passou por debaixo da ponte: lutas, avanços e retrocessos marcaram a consolidação da educação escolar e do docente como profissional responsável por essa educação. A sociedade brasileira tornou-se mais complexa, assim como seus cidadãos e cidadãs os quais hoje acessam a escola, quase universalizada, exigindo de seus docentes mais e maiores habilidades.


			Ao longo do tempo, os professores se organizaram, demandando dos governos diversas questões, entre elas o direito à formação continuada. Inicialmente incipiente, essa demanda se estabeleceu como imprescindível e, durante o século XX, principalmente em sua segunda metade, as lutas dos profissionais da educação e dos diversos movimentos sociais contribuíram para a consolidação de pautas significativas, inclusive em lei.


			Uma sociedade mais complexa gerou para a escola responsabilidades de diversas ordens, impondo às unidades escolares brasileiras, essencialmente as públicas, tarefas muito além da escolarização de sua população. Essa escolarização é pautada em todas as mídias, nos organismos internacionais, debatida pelos movimentos sociais e, no dia a dia, tem sua qualidade como um desejo de todos, convertendo-se em uma pauta nacional.


			O debate do que é essa qualidade, na educação, ainda não está definido, pois seu conceito depende de onde, de quando e de como se vive. Como diria Frei Betto1: “A cabeça pensa, onde os pés pisam”. Por consequência, esse debate impõe à educação escolar inúmeros desafios a serem superados diariamente. Essas exigências são impostas ao trabalho dos docentes, os quais procuram mecanismos capazes de superá-las por meio da organização coletiva ou esforço individual. Compreendem sua importância profissional e que têm direito a uma carreira atraente, valorizada social e economicamente, além de recursos para realizar seu trabalho em circunstâncias adequadas a responder com sucesso às necessidades da sociedade contemporânea.


			Dessa forma, a formação continuada e uma carreira valorizada podem ser elementos capazes de contribuir, significativamente, para fortalecer o trabalho dos professores, a prática pedagógica e as relações interpessoais em sala de aula, logo, contribuir com a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, por conseguinte, resultará na melhoria da qualidade da educação, no caso, aquela ofertada pela escola pública a qual atende, em sua maioria, a população proveniente das classes populares. Essa formação é também direito e dever do docente em exercício.


			Dever dado que a sociedade e o conhecimento passam por mudanças cada vez mais rápidas, as quais acometem diretamente o exercício da docência. Os adolescentes e os jovens, beneficiários da educação escolar, são afetados pela velocidade das transformações sociais que produzem mudança em hábitos, atitudes e valores, a influenciar os estudantes, sua família e a comunidade escolar em geral. Dessa forma, estar adequadamente preparado para enfrentar os desafios encontrados em sala de aula é um dever do profissional da educação.


			Direito, pois a legislação em vigor, sobretudo a que se consolidou nos últimos 40 anos, ressalta que as redes de ensino em geral e, no caso, a rede estadual de São Paulo, devem propor e operar dispositivos os quais garantam essa formação, que pode e deve ser em serviço.


			Ao longo da segunda metade do século XX, a formação continuada e a formação em serviço se constituíram como uma das bandeiras de lutas da classe trabalhadora, em especial dos docentes. A legislação atual teve, em sua formulação, participação ativa dos trabalhadores da educação por meio de seus sindicatos, confederações, fóruns e das conferências públicas. É claro que o cenário sempre foi de disputa, com forte embate entre os anseios dos trabalhadores e os interesses dos sindicatos dos proprietários de escolas privadas e confessionais, sem esquecer as disputas entre as políticas dos ministérios e das secretarias estaduais/municipais, as quais sempre marcaram essa agenda.


			Associados, a formação continuada, a valorização profissional e o plano de carreira são elementos que permearão estes apontamentos. Importante considerar que, como dito anteriormente, esses são resultados de intricamentos sociais entre as várias instâncias de atuação social e de poder e, aqui, se tentará elucidá-los.


			Abordagem metodológica


			Esta investigação se dará abordando os docentes em seu ambiente concreto de trabalho. Local de trabalho que é área de produção e de reprodução da existência. O docente exerce seu ofício de maneira que várias contradições aparecem e tornam-se latentes, pois o trabalhador docente não produz a mercadoria propriamente dita, contudo, trabalhar com o conhecimento fará parte da reprodução e contribuirá com a manutenção do estado capitalista, consciente ou inconscientemente, ou contribuirá com sua superação. “Aplicada aos fenômenos historicamente produzidos, a ótica dialética cuida de apontar as contradições constitutivas da vida social que resultam na negação e superação de uma determinada ordem”2.


			Estudar de que forma os mecanismos de formação continuada na rede paulista de ensino se transformaram, ou não, em instrumentos de valorização profissional, de que modo esses mecanismos foram se construindo na consciência dos docentes, como esses se tornaram receptores, mas também agentes transformadores dessa política são aspectos que serão mais bem compreendidos.


			Sabe-se o quão complexo é compreender o exercício da docência inserido na sociedade capitalista e Marx já afirmava “O domínio do homem sobre a natureza é cada vez maior; mas, ao mesmo tempo, o homem se converte em escravo de outros homens ou de sua própria infâmia” 3. Em se tratando de uma elaboração teórica nos deparamos com inúmeras provocações e limitações, 


			Este antagonismo entre a indústria moderna e a ciência, por um lado, e a miséria e a decadência, por outro; este antagonismo entre as forças produtivas e as relações sociais de nossa época é um fato palpável, abrumador e incontrovertido4.


			Serão aqui apresentados os dados referentes à formação continuada nas diversas instâncias do Estado, na medida do possível, confrontando-os. Da mesma forma, considerando que o trabalho docente apresenta suas contradições, o trabalho do pesquisador também as retém. A pesquisa educacional tem se desenvolvido no Brasil e, por sua própria natureza, impõe dilemas e desafios aos pesquisadores:


			Conflitos entre posturas epistemológicas, diferenciais de métodos e formas, específicas de utilização de técnicas, avanços na explicitação do objeto e problemas de natureza institucional fazem parte do vivido nas lides dos que trabalham com a investigação científica 5.


			Buscando compreender e superar essas questões se fará uso de variados recursos disponíveis para a investigação. O meio eletrônico foi indispensável para coleta dos dados a utilizar-se da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.5276. Essa lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o intuito de garantir o acesso facilitado aos dados do setor público, regulamentou dispositivos da Constituição Federal de 1988, os quais foram instituídos no estado de São Paulo, por meio do decreto estadual que a regulamenta, nº 58.0527.


			Por intermédio da comunicação eletrônica, foi possível filtrar os dados do Censo da Educação Escolar, realizado pelo Inep, a Sinopse Estatística da Educação Básica8, cujos dados coletados são apresentados, anualmente, sobre a matrícula e sobre a docência, relativos a essa etapa do ensino, dados esses fornecidos pelas unidades escolares de todo Brasil.


			No que se refere à pós-graduação, os dados do Censo Escolar foram coletados apenas a partir de 2011. Até esse ano a formação do profissional em sala de aula era apontada considerando se o profissional possuía a formação incompleta, fundamental ou média, a distinguir também os docentes com a graduação completa, incompleta ou se formado em cursos de complementação. A formação continuada aqui considerada são os estudos que o docente acessa após sua formação “obrigatória”. Quanto a graduação, todavia, até o ano de 2011, o Ministério da Educação não publicizava, tampouco desagregava esses dados em formulários acessíveis.


			Considerando que foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.3949, que determinou prazo para que todos os docentes obtivessem a formação superior, o qual terminou em 2007, o Estado brasileiro desencadeou ações com o objetivo de garantir o acesso à graduação aos profissionais em sala de aula em todo o País. Esse pode ter sido um dos motivos da preocupação tardia do Inep10 em publicizar os dados do acesso dos docentes à pós-graduação.


			A partir de 2011, o Censo Escolar trouxe o levantamento da formação do profissional em sala de aula, a considerar, além da formação básica necessária, completa ou não, o número de docentes que concluíram a pós-graduação lato sensu, especialização e stricto sensu, mestrado e doutorado, dessa forma, parte dos dados apresentados são referentes aos docentes portadores de pós-graduação, relativos aos números disponibilizados pelo Inep.


			O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), responsável pelo Censo Escolar, disponibilizou nessa terça-feira, 2, uma versão da Sinopse Estatística da Educação Básica 2011 organizada por município. Com o novo documento, passa a ser possível acessar os dados desagregados para os 5.570 municípios brasileiros de 2011 a 2016. Até o primeiro semestre de 2018 devem ser concluídas a desagregação dos dados de 2007 a 201011.


			O levantamento de dados junto ao governo do estado de São Paulo, do mesmo modo realizado pelo meio eletrônico, teve coleta mais complexa. O Sistema de Informação ao Cidadão de São Paulo (SICSP) responde em tempo hábil, porém nem sempre fornece a resposta requerida. Algumas solicitações foram respondidas com a indicação de que as mesmas estavam “publicadas no Diário Oficial”12.


			As respostas positivas vieram por meio de requisições as quais destacaram as referidas legislações reguladoras das ações da Secretaria de Educação. Alguns requerimentos foram apresentados à Secretaria de Gestão Pública, que recebe o Recadastramento Anual dos Servidores, sendo a indicação da formação atual do Servidor, no caso o docente, PEB II, um dos questionamentos desse cadastro.


			Outro meio de coleta foi o acesso ao sítio eletrônico da Fundação Seade, Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados13, que disponibiliza um importante banco de dados de informações do estado de São Paulo, entre eles os números referentes à Educação, sendo possível, por meio destes, selecionar diversas categorias que referenciam a política pública. Mediante esse canal, levantou-se o montante de matrículas da educação básica no estado. Esse acesso possibilitou a construção de diversos tipos de gráficos e tabelas por intermédio do cruzamento de variadas categorias de informação que serão aqui apresentadas.


			Outros dados foram recolhidos na Diretoria de Ensino de Taboão da Serra (DERTS) com a mediação da Dirigente Regional, cuja disposição contribuiu para a efetivação da pesquisa. Foram acessadas informações com os servidores, que trabalham diretamente para garantir o direito dos docentes para a evolução14 funcional acadêmica e não acadêmica, bem como os dados dos docentes que tiveram sucesso na prova de mérito. Dessa forma, essa parte da análise teve sua origem no arquivo da DERTS.


			Os dados de diferentes origens tornaram-se subsídios para a elaboração dos gráficos que ilustraram e contribuíram com a análise e as possíveis mediações teóricas ora apresentadas. Inicialmente apenas números, quando esmiuçados, apontam o movimento da formação continuada dos professores no Brasil, mas de forma mais específica, dos professores do estado de São Paulo e do município de Taboão da Serra. Assim, saber como o acesso à formação mínima, a graduação, estendeu-se à maioria dos docentes e como esses se apropriaram dos cursos de pós-graduação no intervalo estudado se torna um rico elemento para a análise de uma política necessária para a qualidade da educação pública e para o desenvolvimento profissional dos docentes do Brasil.


			Aqui se pretende esmiuçar se no período do estudo, 2008 a 2016, a regulamentação dos mecanismos de evolução funcional, a acadêmica e a não acadêmica, e de progressão na carreira do magistério, a prova de mérito, foram responsáveis pelo aumento da adesão dos docentes à política de formação continuada da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Esse é o centro desta pesquisa.


			A historicidade dos docentes, sujeitos históricos que estão em uma rede de ensino em um contexto histórico com mecanismos de incentivos que também são históricos, torna-se um elemento fundamental. Fossem outros docentes, em outra rede, com outros mecanismos, haveria grandes chances de que o caminho a ser trilhado e suas conclusões fossem outras.


			Reafirmando que o estudo é realizado com trabalhadores, os quais buscam, no magistério público, a reprodução de sua existência. Como assalariados, vendem sua força de trabalho para, em sala de aula, apresentar os conteúdos culturais cognitivos15 para adolescentes e jovens moradores de uma cidade periférica na Grande São Paulo, logo, filhos de trabalhadores do ramo do comércio, serviços e indústria e de micro e pequenos empresários.


			O instrumento objetivo de coleta de dados


			O instrumento objetiva posicionar o sujeito, no caso o docente, PEB II, da escola pública de Taboão da Serra, para isso foram coletadas informações pessoais, idade, sexo, etnia e naturalidade. Esses dados colaboram para situá-lo na história, pois um jovem docente pode ter percepções diferentes de outro, ou outra, que está em exercício há mais tempo na rede ou mesmo no fim da carreira.


			Outro ponto importante refere-se à diferença de percepções entre o docente e a docente. O trabalho na perspectiva da mulher ou do homem, pois ainda é recorrente que seja designado às mulheres o trabalho doméstico e o cuidado dos filhos, fator este que pode interferir, ou não, nas condições de continuidade de estudos, logo, no acesso à formação continuada.


			A formação docente, sua disciplina principal, o ano em que obteve a sua graduação, o tipo de instituição de ensino em que frequentou, como prosseguiu sua formação acadêmica, se cursou pós-graduação ou não, que tipo de cursos realizou, se cursou uma segunda licenciatura, qual o ano em que concluiu esses cursos, foram questões formuladas no referido questionário.


			Aqui se postulou contextualizar a formação docente. Investigar qual o período se deu com maior frequência o acesso à especialização, quais fatores contribuíram para que o docente acessasse os cursos e quais impediram a sua concretização fizeram parte da investigação.


			Outro bloco considerado no instrumento é a situação funcional do profissional que respondeu ao documento. Foi ainda levantado o fato de ter estabilidade ou não, ter mais ou menos anos na rede, se seu trabalho se concentra nos anos finais do ensino fundamental ou no ensino médio. Outro elemento investigado foi se o docente acessou os mecanismos de evolução e progressão na carreira, como o fez, quantas vezes e o que pensa acerca desses mecanismos.


			O questionário abrangeu a Diretoria de Ensino Regional de Taboão da Serra, instância da base da Estrutura da Secretaria de Educação, responsável por coordenar a política de educação do Estado, regionalmente, o qual compreende os municípios de Embu das Artes e a própria cidade de Taboão da Serra. O instrumento descrito foi divulgado e colhido on-line por meio do e-mail institucional da Diretoria de Ensino, utilizado para as comunicações oficiais com as escolas. O formulário foi enviado em uma mensagem eletrônica que apresentava a pesquisa, seu conteúdo e o link para acessar as perguntas.


			O instrumento trazia, em seu corpo, uma apresentação do trabalho, em que o docente deveria colocar seu e-mail e a primeira resposta a ser dada era sobre a aceitação ou não em participar da referida pesquisa respondendo ao questionário. Houve o retorno de 75 respostas.


			O questionário se deteve, igualmente, em saber se o docente respondente se colocava à disposição para participar de uma entrevista a fim de continuar colaborando com a pesquisa. Para isso, deveria deixar um número telefônico, ou outro meio de contato. Foram utilizadas, em sua maioria, questões fechadas, de múltipla escolha, itens nos quais foram empregados a escala de Likert16 e poucas perguntas abertas. A tabulação foi realizada por meio eletrônico.


			As entrevistas


			As questões das entrevistas foram formuladas em seis blocos que procuravam obter informações, em que novamente afirmavam os dados pessoais e situação funcional; a escolha da profissão; como se deu a formação inicial; a sua percepção sobre a profissão; a trajetória de sua formação continuada; e o último bloco versou sobre como o docente institucionalizou sua formação dentro da profissão utilizando-se dos mecanismos legais – evolução acadêmica17 e não acadêmica18 e progressão na carreira.


			As entrevistas foram em sua maioria realizadas na unidade escolar em que o docente está lotado, ou seja, em seu local de trabalho, solicitou-se a autorização para a gravação, o que resultou em aproximadamente sete horas de áudio. A fim de contribuir para subsidiar suas respostas o roteiro da entrevista foi disponibilizado antecipadamente ao docente. Em boa parte das entrevistas foi possível seguir o roteiro, todavia em algumas se tornou necessário esclarecer determinada explanação do pesquisado ou explicitar uma curiosidade. As entrevistas foram capazes de qualificar o resultado do questionário objetivo, contudo foram além. A conversa com os docentes apresentou várias nuances não consideradas anteriormente, desafiando e aprofundando os resultados.
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